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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 

 

2023-2025 

 

 

Por este instrumento e na melhor forma de direito, de um lado, como representante da categoria 

profissional, o SINDICATO DOS EMPREGADOS DESENHISTAS TÉCNICOS, 

ARTÍSTICOS, INDUSTRIAIS, COPISTAS, PROJETISTAS TÉCNICOS E AUXILIARES 

DO ESTADO DE SÃO PAULO, inscrito no CNPJ sob o n.º 62.660.741/0001-56 e Código Sindical 

nº 010.000.86198-4, com sede na Rua Silveira Martins n.º 115, sala 32, Sé, São Paulo -  Capital - CEP 

01019-000, tendo realizado Assembleia Geral Extraordinária no dia 30/08/2023, neste ato 

representado por seu Presidente, Sr. Cláudio Moreira Taboada, inscrito no CPF/MF sob o nº 

025.610.908-76; e de outro, como representante da categoria econômica, por sua base inorganizada, 

a FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS E TURISMO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO – FECOMERCIO SP, entidade sindical de segundo grau, inscrita no CNPJ sob o n.º 

62.658.182/00001-40, com sede na Avenida Rebouças, 3.377 - Pinheiros - São Paulo - SP - CEP 

05401-400, registrada no MTE - Processo DNT sob o nº 25797/42 e SR01203, tendo realizado 

Assembleia Geral no dia 27/03/2023, neste ato representada pelos advogados Delano Coimbra, 

inscrito na OAB/SP sob o nº 40.704 e no CPF/MF sob o nº 240.004.008-78, Fernando Marçal 

Monteiro, inscrito na OAB/SP sob o nº 86.368 e no CPF/MF sob o nº 872.801.598-34 e Paula 

Tateishi Mariano, inscrita na OAB/SP sob o nº 270.104 e no CPF/MF sob o nº 302.486.138-63, que 

representam também os seguintes sindicatos filiados: Sindicato do Comércio Atacadista de Álcool 

e Bebidas em Geral no Estado de São Paulo – CNPJ nº 60.936.622/0001-58 e Registro Sindical nº 

2.127.86072-6, com sede na rua Afonso sardinha nº 95 – 11º andar – conj. Nº 114 – São Paulo (SP) – 

CEP 05076-000 – Assembleia Geral realizada 04/08/2023; Sindicato do Comércio Atacadista de 

Bijuterias do Estado de São Paulo - CNPJ nº 53.452.769/0001-07 e Registro Sindical Processo nº 

320.422/83, com sede na Rua Barão do Triunfo, nº 751 - sala 2, Brooklin Paulista - São Paulo - CEP 

04602-003 - Assembleia Geral realizada em 24/03/2023; Sindicato do Comércio Atacadista, 

Importador e Exportador de Frutas do Estado de São Paulo – CNPJ nº 47.192.950/0001-29 e 

Registro Sindical Processo nº 46010.000867/95, com sede na Rua Galvão Bueno, nº 212 – 3º andar, 

conjunto 31, Liberdade – São Paulo (SP) – CEP 01506-000 – Assembleia Geral realizada em 

03/08/2023; Sindicato do Comércio Atacadista de Gêneros Alimentícios no Estado de São 

Paulo – CNPJ nº 49.087.232/0001-18 e Registro Sindical Processo nº 46219.016700/2012-11, com 

sede na Rua Galvão Bueno, 212 - 5º andar - Conj 51 B - Liberdade - São Paulo (SP) – CEP 01506-000 

– Assembleia Geral realizada em 03/08/2023; Sindicato do Comércio Atacadista de Madeiras do 

Estado de São Paulo – CNPJ nº 96.473.962/0001-37 e Registro Sindical nº 24440.005152/91-15, 

com sede na Rua São Bento, 59 - 3° andar - conj. 3B - CEP 01011-000 - Centro - São Paulo (SP)  – 

Assembleia Geral realizada em 28/07/2023; Sindicato do Comércio Atacadista de Papel, Papelão, 

Artigos de Escritório e de Papelaria do Estado de São Paulo – CNPJ nº 62.660.410/0001-16 e 
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Registro Sindical Processo nº 46000.117789/95, com sede na Praça Sílvio Romero, nº 132 – 7º andar 

– conjunto 71 – Tatuapé - São Paulo (SP) – CEP 03323-000 – Assembleia Geral realizada em 

25/07/2023; Sindicato do Comércio Atacadista de Tecidos, Vestuários e Armarinhos do Estado 

de São Paulo - CNPJ 62.202.759/0001-04 e Registro Sindical nº SD83299, com sede na Avenida 

Angélica, nº 688 – 13º andar  - Conj. 1301/1306 - Santa Cecília - São Paulo (SP) - CEP 01228-000 – 

Assembleia Geral realizada em 28/03/2023; Sindicato do Comércio Atacadista de Vidro Plano, 

Cristais e Espelhos no Estado de São Paulo – CNPJ nº 62.803.085/0001-01 e Registro Sindical 

Processo nº 131-360, livro 23, página 25 no ano de 1954, com sede na Rua da Mooca, nº 2316 – sala 

3 - Mooca - São Paulo (SP) – CEP 03104-002 – Assembleia Geral realizada em 26/04/2023; Sindicato 

do Comércio Varejista de Carnes Frescas do Estado de São Paulo – CNPJ nº 62.650.833/0001-55 

e Registro Sindical Processo nº DNT 64/1941, livro nº2, nº25 (SD07600), com sede na Praça da 

República, nº 180 – conjunto 64 – República - São Paulo (SP) – CEP 01045-000 – Assembleia Geral 

realizada em 20/07/2023; Sindicato do Comércio Varejista de Peças e Acessórios para Veículos 

no Estado de São Paulo – CNPJ nº 62.703.368/0001-73 e Registro Sindical Processo nº L001 P091 

A1941, com sede na Avenida Paulista, nº 1009 – 5º andar – Bela Vista - São Paulo (SP) – CEP 01311-

919 – Assembleia Geral realizada em 23/08/2023; Sindicato do Comércio Varejista de Produtos 

Farmacêuticos no Estado De São Paulo – CNPJ 62.235.544/0001-90 e Registro Sindical nº 

17.944/1941, com sede na Rua Santa Isabel, nº 160, 6º andar - São Paulo (SP) - CEP 01221-010 - 

Assembleia Geral realizada em 01/06/2023; Sindicato das Empresas de Garagens e 

Estacionamentos do Estado de São Paulo – CNPJ nº 61.844.478/0001-92 e Registro Sindical nº 

24440.049182/89, com sede na Rua Casa do Ator 1117, 17º andar, cj 172 – São Paulo (SP) – CEP 

04546-004 – Assembleia geral realizada em 10/08/2022; Sindicato das Empresas Locadoras de 

Equipamentos e Máquinas para Terraplenagem e Construção Civil do Estado de São Paulo – 

CNPJ nº 65.033.565/0001-10 e Registro Sindical Processo nº 46000.021666/2004-34, com sede na 

Rua Martinho de Campos, nº 410 – Vila Anastácio – São Paulo (SP)  – CEP 05.093-050 – Assembleia 

Geral realizada em 27/06/2023; Sindicato dos Representantes Comerciais e das Empresas de 

Representação Comercial do Estado de São Paulo – CNPJ nº 60.748.332/0001-80 e Registro 

Sindical Processo nº 138.871/66 e 167.878/66, com sede na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 613 

– Centro - São Paulo (SP) – CEP 01317-000 – Assembleia Geral realizada em 28/04/2023; Sindicato 

do Comércio Varejista de Adamantina e Região - Nova Alta Paulista –  CNPJ nº 57.320.277/0001-

19 e Registro Sindical Processo nº 24000.004157/90-48, com sede na Rua Armando Sales de Oliveira, 

nº 747 – Adamantina - (SP)  – CEP 17800-000 – Assembleia Geral realizada em 18/08/2022; 

Sindicato dos Lojistas e do Comércio Varejista de Americana e Região – CNPJ nº 

60.714.771/0001-72 e Registro Sindical Processo nº 46219.020431/2009-84, com sede na Rua 

Manoel dos Santos Azanha, nº 22 - Vila Paraíso – Americana - (SP) – CEP 13465-710 – Assembleia 

Geral realizada em 01/08/2023; Sindicato do Comércio Varejista de Bragança Paulista – CNPJ nº 

51.913.200/0001-76, e Registro Sindical Processo nº 16.176/42, com sede na Rua Coronel João 

Leme, nº 304 – 2º andar – sala, 25, 26 e 27, Bragança Paulista - (SP) – CEP 12900-161 – Assembleia 

Geral realizada em 14/08/2023; Sindicato do Comércio Varejista de Itapetininga – CNPJ nº 

49.706.633/0001-09 e Registro Sindical Processo nº DNT 32.590, com sede na Rua Monsenhor 

Soares, nº 637, Itapetininga - (SP) – CEP 18200-009 – Assembleia Geral realizada em 19/10/2023; 

Sindicato do Comércio Varejista de Lucélia – CNPJ nº 57.320.145/0001-97 e Registro Sindical 

Processo nº 24460.000018/89-21, com sede na Rua Eduardo Rapacci nº 243, Lucélia (SP) – CEP 
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17.780-000 – Assembleia Geral realizada em 09/08/2023; Sindicato do Comércio Varejista de 

Marília – CNPJ nº 50.842.194/0001-40 e Registro Sindical Processo nº 46000.005046/93-71, com 

sede na Avenida Carlos Gomes, nº 427 – Marília (SP) – CEP 17501-000 – Assembleia Geral realizada 

em 29/08/2023; Sindicato do Comércio Varejista de Mirassol – CNPJ nº 59.852.327/0001-34 e 

Registro Sindical Processo nº 4610.003484/94-57, com sede na Rua 07 de Setembro nº 18-45 - 

Mirassol (SP) - CEP 15.130-057 - Assembleia Geral realizada em 10/07/2023; Sindicato do 

Comércio Varejista de Osvaldo Cruz – CNPJ nº 53.311.809/0001-09 e Registro Sindical Processo 

nº 24512.000050/90-88 com sede na Avenida Brasil, nº 931 – 1º andar – Osvaldo Cruz (SP) – CEP 

17700-000 – Assembleia Geral realizada em 24/08/2022; Sindicato do Comércio Varejista de 

Pirassununga – CNPJ nº 54.851.449/0001-92 e Registro Sindical Processo nº 332782/73, com sede 

na Rua Ladeira Padre Felipe, nº 2285 – Pirassununga (SP) – CEP 13.631-018 – Assembleia Geral 

realizada em 22/06/2023; Sindicato Patronal do Comércio Varejista do Pontal do 

Paranapanema e Alta Paulista – CNPJ nº 08.403.323/0001-38 e Registro Sindical Processo nº 

46000.025461/2006-90, com sede na Avenida Princesa Isabel, nº 620 – Presidente Venceslau (SP) – 

CEP 19400-000– Assembleia Geral realizada em 12/07/2022; Sindicato do Comércio Varejista e 

Lojista de Rio Claro – CNPJ nº 60.719.374/0001-93 e Registro Sindical Processo nº 

46000.014139/2002-10, com sede na Rua 1, nº 1503 – Rio Claro (SP) – CEP 13500-141 – Assembleia 

Geral realizada em 27/07/2022; Sindicato do Comércio Varejista de São Carlos e Região – CNPJ 

nº 59.621.136/0001-61 e Registro Sindical sob o nº 1.129/45, com sede Rua Riachuelo, nº 130 - São 

Carlos (SP) - CEP 13560.110 – Assembleia Geral realizada em 18/08/2023; Sindicato do Comércio 

Varejista de São José do Rio Preto – CNPJ nº 60.005.881/0001-65 e Registro Sindical Processo nº 

33066, com sede na Rua Bernardino de Campos, nº 2976 – sala 502 - São José do Rio Preto (SP) – CEP 

15015-300 – Assembleia Geral realizada em 27/07/2023; Sindicato do Comércio Varejista de 

Sertãozinho – CNPJ nº 60.243.151/0001-00 e Registro Sindical Processo nº 24440.043524/89, com 

sede na Rua Coronel Francisco Schmidt nº1865 – Sertãozinho (SP) – CEP 14160-710 – Assembleia 

Geral realizada em 31/07/2023; celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE 

TRABALHO destinada a regular as relações individuais de trabalho firmadas entre as empresas e 

trabalhadores representados: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – REAJUSTE SALARIAL 

Os salários dos empregados com contratos ativos na data de assinatura desta norma serão 

reajustados a partir de 1º de novembro de 2023 da seguinte forma, observada ainda a tabela 

proporcional constante da cláusula nominada "Reajuste Salarial dos Empregados admitidos entre 

1º de novembro/2022 até 31 de outubro/2023”: 

 

I – Até o limite de R$ 8.134,00 (oito mil, cento e trinta e quatro reais) mediante a aplicação do 

percentual de 4,14% (quatro, virgula quatorze por cento) sobre o salário vigente em 

01/11/2022; 

 

II – Acima de R$ 8.134,00 (oito mil, cento e trinta e quatro reais) mediante livre negociação, 

garantida a parcela fixa mínima de R$ 337,00 (trezentos e trinta e sete reais) sobre o salário 

vigente em 01/11/2022, observada a tabela proporcional constante da cláusula nominada "Reajuste 

Salarial dos Empregados Admitidos entre 1º de novembro/2022 até 31 de outubro/2023”.  
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Parágrafo primeiro – O salário reajustado não poderá ser inferior ao salário do paradigma ou, 

inexistindo este, ao piso salarial previsto na cláusula nominada “Salário Normativo”.   

 

Parágrafo segundo – Eventuais diferenças salariais relativas aos meses de novembro/23 até 

fevereiro/24 poderão ser pagas juntamente com as folhas de pagamento dos meses de competência 

de março, abril, maio e junho/2024, permitida a compensação de quaisquer valores que tenham sido 

antecipados nesse período, observado o disposto na cláusula nominada “Compensação”, bem como 

a proporcionalidade estabelecida na cláusula nominada "Reajuste Salarial dos Empregados 

admitidos entre 1º de novembro/2022 até 31 de outubro/2023”. 

 

Parágrafo terceiro – Nas rescisões de contrato de trabalho, as eventuais diferenças salariais a que 

se refere o parágrafo segundo deverão ser pagas de uma única vez, compondo a base de cálculo das 

verbas rescisórias.  

 

Parágrafo quarto – O marco inicial para contagem do prazo de recolhimento dos encargos de 

natureza trabalhista, previdenciária e tributária incidentes sobre as diferenças salariais referidas no 

parágrafo terceiro será a data de pagamento destas. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – REAJUSTE SALARIAL DOS EMPREGADOS ADMITIDOS 

APÓS A DATA-BASE 

Para os empregados admitidos após 1º de novembro de 2022, data-base da categoria profissional, 

deverão ser observados os seguintes critérios: 

 

a) ao salário de admissão em funções com paradigma será aplicado o mesmo percentual de reajuste 

salarial concedido nos termos da presente Convenção, ao paradigma, desde que não ultrapasse o 

menor salário da função; 

 

b) em se tratando de função sem paradigma, o reajuste salarial previsto nesta convenção será 

calculado de forma proporcional em relação à data de admissão, de acordo com a seguinte tabela: 

 

Tabela Proporcional 

  
Salário até R$ 

8.134,00 
Salário acima de R$ 

8.134,00 

PERÍODO DE ADMISSÃO Multiplicar por: 
Apenas somar parcela 

Fixa de: 

ADMITIDOS ATÉ 15.11.22 1,0414 R$ 337,00 

DE  16.11.22  A   15.12.22 1,0379 R$ 308,00 

DE  16.12.22  A   15.01.23 1,0344 R$ 280,00 

DE  16.01.23  A   15.02.23 1,0309 R$ 251,00 

DE  16.02.23  A   15.03.23 1,0274 R$ 223,00 

DE  16.03.23  A   15.04.23 1,0239 R$ 195,00 
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DE  16.04.23  A   15.05.23 1,0205 R$ 167,00 

DE  16.05.23  A   15.06.23 1,0170 R$ 139,00 

DE  16.06.23  A   15.07.23 1,0136 R$ 111,00 

DE  16.07.23  A   15.08.23 1,0102 R$ 83,00 

DE  16.08.23  A   15.09.23 1,0068 R$ 55,00 

DE  16.09.23  A   15.10.23 1,0034 R$ 28,00 

A   PARTIR   DE  16.10.23 1,0000 - 

 

Parágrafo único - O salário reajustado na forma desta cláusula não poderá ser inferior ao salário do 

paradigma ou ao salário normativo, conforme previsto na cláusula nominada “Salário Normativo”. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – COMPENSAÇÕES 

Serão compensados todos os reajustes, antecipações e aumentos, espontâneos ou compulsórios, 

inclusive os decorrentes de normas coletivas, legislação vigente ou sentença normativa concedidos 

no período de 01.11.22 e a data de assinatura da presente norma, e também os reajustes e/ou 

aumentos salariais concedidos à época da aplicação de norma coletiva referente à categoria 

profissional preponderante da empresa, aos empregados representados pelas entidades ora 

acordantes. 
 

Parágrafo único - Não serão compensados os aumentos decorrentes de promoção, transferência, 

equiparação salarial, implemento de idade e término de aprendizagem. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – SALÁRIO NORMATIVO 

Fica assegurado para os empregados abrangidos por esta Convenção Coletiva um salário normativo 

de R$ 2.484,00 (dois mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais) mensais, a vigorar a partir de 1º 

de novembro de 2023, excluídos os aprendizes, na forma da lei.  

 

 

CLÁUSULA QUINTA – SALÁRIO DO EMPREGADO ADMITIDO PARA A MESMA 

FUNÇÃO 

Ao empregado admitido para a mesma função de outro dispensado sem justa causa, será garantido o 

menor salário da função, sem considerar vantagens pessoais, ficando excluídas desta garantia as 

funções individualizadas, isto é, aquelas que possuam um único empregado no seu exercício, bem 

como cargos de supervisão, chefia ou gerência. 
 

 

CLÁUSULA SEXTA – SALÁRIO DE SUBSTITUIÇÃO 

Na substituição interna, que não tenha caráter meramente eventual ou de experiência, ou cuja 

duração seja superior a 60 (sessenta) dias, o empregado substituto fará jus ao menor salário da 

função do substituído, sem considerar vantagens pessoais, ficando excluídos desta garantia os cargos 

individualizados, isto é, aqueles que possuam um único empregado no seu exercício, e as 
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substituições decorrentes de afastamentos legais, tais como auxílio-doença, auxílio-maternidade, 

acidentes do trabalho, férias, exemplificativamente. 
 

Parágrafo único - O disposto nesta cláusula não se aplica a cargos de supervisão, chefia e gerência. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – PERÍODO EXPERIMENTAL 

O ex-empregado readmitido para a mesma função que exercia ao tempo de seu desligamento e que 

não tenha permanecido fora dos quadros da empresa por mais de 24 (vinte e quatro) meses, será 

dispensado do período de experiência. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – COMPENSAÇÃO DE JORNADA 

As empresas que optarem pelo regime de compensação de jornada de trabalho no tocante às 

mulheres e menores ficam autorizadas a fazê-lo nos termos desta cláusula. 
 

Parágrafo primeiro - As horas de trabalho correspondentes aos sábados serão compensadas no 

decurso da semana. Caberá à empresa optante pelo regime ora convencionado, de comum acordo 

com os seus empregados, fixar a jornada de trabalho para efeito de compensação total ou parcial do 

expediente aos sábados. 
 

Parágrafo segundo - Consoante o disposto no parágrafo primeiro, têm-se por cumpridas as 

exigências legais, sem outras formalidades, observados os critérios de proteção ao trabalho da 

mulher e do menor e as condições mais favoráveis existentes nas empresas, comunicando-se a 

entidade sindical laboral no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a formalização do acordo de 

compensação. 

 
 

CLÁUSULA NONA – DIAS-PONTES 

Consoante o disposto no art. 611-A, XI, da CLT, poderá ser compensado o trabalho em dias úteis 

intercalados com fins de semana e feriados, de forma que os empregados gozem um descanso 

prolongado. A compensação poderá ser acertada diretamente entre a empresa e seus empregados, 

sendo certo que as horas compensadas não poderão ser consideradas como horas extraordinárias. 
 

 

CLÁUSULA DEZ – INTERVALO PARA ALIMENTAÇÃO E DESCANSO 

Com fundamento no disposto no inciso III do artigo 611-A da CLT, fica permitido aos empregados, de 

comum acordo com seus empregadores, pactuarem, individualmente e por escrito, a faculdade de 

praticar o intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos ininterruptos e máximo de 2 (duas) horas para 

alimentação e descanso, em qualquer trabalho contínuo cuja jornada diária exceda a 6 (seis) horas, 

desde que, no caso de intervalo mínimo, haja refeitório ou, na falta deste, sejam asseguradas 

condições para o empregado se alimentar fora do ambiente de trabalho em tempo hábil.  
 

Parágrafo primeiro - A redução do intervalo para refeição, seja em caráter definitivo ou por prazo 

determinado, pode ser revogada pelo empregador com aviso prévio de 30 (trinta) dias.  
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Parágrafo segundo - A redução do intervalo poderá ser ajustada com todos os empregados ou com 

apenas alguns deles, a critério do empregador. 

 

 

CLÁUSULA ONZE – TELETRABALHO 

A prestação de serviços na modalidade de teletrabalho deverá constar expressamente do contrato 

individual de trabalho, que especificará as atividades que serão realizadas pelo empregado e a forma 

de remuneração, que poderá ser ajustada por tarefa, por peça, por produção ou por qualquer outro 

critério estabelecido de comum acordo entre as partes.  
 

Parágrafo primeiro – Poderá ser realizada a alteração entre os regimes presencial e de teletrabalho 

desde que haja mútuo acordo entre as partes, registrado em contrato ou termo aditivo contratual.  
 

Parágrafo segundo – Poderá ser realizada a alteração do regime de teletrabalho para o presencial 

por determinação do empregador, garantido prazo de transição mínimo de 15 (quinze dias), com 

correspondente registro em aditivo contratual.  
 

Parágrafo terceiro – O comparecimento, ainda que de modo habitual, às dependências do 

empregador para a realização de atividades específicas, que exijam a presença do empregado, não 

descaracteriza o regime do teletrabalho.  
 

Parágrafo quarto – As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, manutenção ou 

fornecimento dos equipamentos tecnológicos e de infraestrutura necessária e adequada à prestação 

do trabalho remoto, dentre outras, bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado, 

serão previstas em contrato individual.  
 

Parágrafo quinto – As utilidades e valores mencionados no parágrafo anterior não integram a 

remuneração do empregado.  

 

CLÁUSULA DOZE – DO TRABALHO HÍBRIDO 

A empresa poderá implantar o regime de trabalho híbrido, no qual parte da atividade laboral é 

desempenhada de forma remota e presencial, para as funções cujas atividades possam ser exercidas 

fora das suas dependências.  

  

Parágrafo primeiro – Fica a critério da empresa estabelecer os dias de trabalho presencial e os dias 

de trabalho remoto. 

 

Parágrafo segundo – A prestação de serviços na modalidade híbrida deverá constar expressamente 

do contrato individual de trabalho. 

 

Parágrafo terceiro – O acordo individual poderá dispor sobre os horários e os meios de 

comunicação entre empregado e empregador, desde que observados os ditames legais. 
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Parágrafo quarto – As disposiço es relativas a  responsabilidade pela aquisiça o, pela manutença o ou 
pelo fornecimento dos equipamentos tecnolo gicos e de infraestrutura necessa ria e adequada a  
prestaça o do trabalho hí brido, entre outras, sera o previstas em contrato individual ou termo aditivo.  

 
Parágrafo quinto – As utilidades e valores mencionados no para grafo anterior na o integram a 
remuneraça o do empregado. 

 

Parágrafo sexto – O empregador não será responsável pelas despesas resultantes do retorno ao 

trabalho presencial, salvo disposição em contrário estipulada entre as partes. 

 

 

CLÁUSULA TREZE – DA SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO PARA 

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

Fica autorizada a suspensão dos contratos de trabalho para participação dos empregados em curso 

ou programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador, com duração equivalente à 

suspensão contratual, mediante concordância formal do empregado, nos termos do disposto no 

art. 476-A da CLT. 
 

Parágrafo primeiro – O curso ou programa de qualificação profissional e respectiva suspensão dos 

contratos de trabalho poderá ter duração mínima de 2 (dois) meses e máxima de 5 (cinco) meses, 

podendo restringir-se a determinados empregados, setores ou departamentos da empresa. 
  
Parágrafo segundo – No período de suspensão do contrato de trabalho, o trabalhador terá direito à 

de uma bolsa de qualificação profissional, a ser custeada pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador - 

FAT, nos termos do disposto no art. 2º-A da Lei 7.998/1990, desde que comprove frequência mínima 

de 75% (setenta e cinco por cento) no curso ou programa de qualificação profissional. 
  
Parágrafo terceiro – A empresa deverá notificar o respectivo sindicato laboral com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias da suspensão contratual. 
  
Parágrafo quarto – Para implementação do benefício de que trata o parágrafo 2º, o empregador 

deverá observar a Resolução CODEFAT nº 591/2009, informando à Superintendência Regional do 

Trabalho e Emprego (ou Gerência Regional) a suspensão do contrato de trabalho, acompanhada dos 

seguintes documentos: 
 

a) cópia desta convenção coletiva de trabalho; 

b) relação dos trabalhadores a serem beneficiados pela medida; 

c) plano pedagógico e metodológico do curso ou programa de qualificação profissional, a ser 

estabelecido de comum acordo entre a empresa e o SENAC, contendo, no mínimo, objetivo, público 

alvo, estrutura curricular e carga horária. 
  
Parágrafo quinto – Os cursos ou programas de qualificação profissional deverão observar a carga 

horária mínima de: 
 

I – 120 (cento e vinte) horas para contratos suspensos pelo período de 2 (dois) meses; 

II – 180 (cento e oitenta) horas para contratos suspensos pelo período de 3 (três) meses; 
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III – 240 (duzentas e quarenta) horas para contratos suspensos pelo período de 4 (quatro) meses; 

IV – 300 (trezentas) horas para contratos suspensos pelo período de 5 (cinco) meses. 
 

Parágrafo sexto – Os cursos deverão estar relacionados, preferencialmente, com as atividades da 

empresa e observar: 
  

I – Mínimo de 85% (oitenta e cinco por cento) de ações formativas denominadas cursos ou 

laboratórios; 

 

II – Até 15% (quinze por cento) de ações formativas denominadas seminários e oficinas. 
  

Parágrafo sétimo – Para requerer o benefício bolsa de qualificação profissional, o trabalhador 

deverá comprovar os mesmos requisitos previstos para obtenção do seguro-desemprego e 

apresentar na Superintendência ou Gerência Regional do Trabalho e Emprego os seguintes 

documentos: 
 

I – Cópia da presente norma coletiva; 

II – Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, com a anotação da suspensão do contrato de 

trabalho; 

III – Cópia de comprovante de inscrição em curso ou programa de qualificação profissional, oferecido 

pelo empregador, onde deverá constar a duração deste; 

IV – Documento de identidade e CPF; 

V – Comprovante de inscrição no PIS; 

VI – Três últimos holerites. 
  
Parágrafo oitavo – Os empregados terão direito aos benefícios voluntariamente concedidos pela 

empresa e terão asseguradas, por ocasião de sua volta, todas as vantagens que, em sua ausência, 

tenham sido atribuídas à categoria a que pertence na empresa. 
 

Parágrafo nono – Em complementação à bolsa de qualificação profissional, a empresa poderá 

conceder ao empregado ajuda compensatória mensal, sem natureza salarial, durante o período de 

suspensão contratual. 
  
Parágrafo dez – Ocorrendo a dispensa do empregado no transcurso do período de suspensão 

contratual ou nos 3 (três) meses subsequentes ao seu retorno ao trabalho, a empresa pagará ao 

empregado, além das parcelas indenizatórias previstas na legislação em vigor, multa em valor 

equivalente à última remuneração mensal anterior à suspensão do contrato. 
 

Parágrafo onze – Se durante a suspensão do contrato não for ministrado o curso ou programa de 

qualificação profissional, ou o empregado permanecer trabalhando para a empresa, ficará 

descaracterizada a suspensão, sujeitando o empregador ao pagamento imediato dos salários 

referentes ao período, às penalidades cabíveis previstas na legislação em vigor, bem como à multa 

prevista nesta norma coletiva. 
 

Parágrafo doze – O prazo limite fixado no parágrafo primeiro poderá ser prorrogado mediante 
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convenção ou acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado, desde que o 

empregador arque com o ônus correspondente ao valor da bolsa de qualificação profissional no 

respectivo período. 
 

Parágrafo treze – O contrato de trabalho não poderá ser suspenso para qualificação profissional 

mais de uma vez no período de 16 (dezesseis) meses. 

 

 

CLÁUSULA QUATORZE – ATESTADOS E/OU DECLARAÇÕES MÉDICOS E 

ODONTOLÓGICOS 

Atendidas as disposições do Decreto nº 10.864/21 e o entendimento da Súmula nº 15 do TST, serão 

reconhecidos os atestados e/ou declarações médicos ou odontológicos firmados por profissionais 

habilitados junto ao sindicato profissional ou por médicos e/ou odontólogos dos órgãos da saúde 

estadual ou municipal. 
 

Parágrafo primeiro - Os atestados médicos e/ou declarações deverão obedecer aos requisitos 

previstos na Portaria MPAS nº 3.291/1984, indicando, inclusive, o diagnóstico codificado, conforme 

o Código Internacional de Doenças (CID), nesse caso, desde que haja a concordância do empregado, 

bem como deverão ser apresentados à empresa por qualquer meio, inclusive o eletrônico, em até 5 

(cinco) dias de sua emissão, com apresentação obrigatória da via original no retorno ao trabalho. 
 

Parágrafo segundo - A ordem de prioridade mencionada no caput não prevalecerá na vigência de 

plano de saúde ou convênio médico patrocinado, total ou parcialmente, pelo empregador, ao qual 

tenha aderido o desenhista. 

 

CLÁUSULA QUINZE – ABONO DE FALTA PARA ACOMPANHAMENTO DE 

DEPENDENTES EM CONSULTAS MÉDICAS 

O(a) Desenhista que deixar de comparecer ao serviço para acompanhamento em consultas médicas 

ou em casos de internações de seus dependentes menores de 14 (quatorze) anos, ou 

inválidos/incapazes, devidamente comprovadas nos termos da cláusula nominada “Atestados e/ou 

Declarações Médicos e Odontológicos”, terá suas faltas abonadas desde que compensadas nos 60 

(sessenta) dias seguintes, nos termos da cláusula “Compensação de Horário de Trabalho (Banco 

de Horas)”. 
 

Parágrafo único - Caso mãe e pai do dependente trabalhem na mesma empresa, este benefício 

poderá ser concedido a um ou outro, a critério do empregador, obedecidas as condições estabelecidas 

no caput desta cláusula. 

  

 

CLÁUSULA DEZESSEIS – ABONO DE FALTA AO (À) DESENHISTA ESTUDANTE 

Desde que comprove estar matriculado em curso técnico ou superior, poderá o empregado deixar de 

comparecer ao serviço para prestar exames finais quando estes coincidirem com o horário de 

trabalho, ficando abonadas as suas faltas mediante sua inserção no saldo de horas a compensar 

previsto na cláusula nominada “Compensação do Horário de Trabalho (Banco de Horas)” ou 
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mediante compensação na semana seguinte. A mesma condição fica garantida nos casos de prestação 

de exames vestibulares, desde que haja, com antecedência de 5 (cinco) dias, comunicação à empresa, 

sendo indispensável comprovação posterior. 

 

 

CLÁUSULA DEZESSETE – AUSÊNCIA PARA FREQUÊNCIA A CURSO DE 

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

Será considerará como ausência justificada e remunerada, além das legais, a de até 2 (dois) dias por 

ano para realização de cursos de qualificação profissional.  
 

Parágrafo único - No caso de ausência para a realização de cursos de qualificação profissional, o fato 

terá que ser comunicado à empregadora e devidamente comprovado por escrito com, no mínimo, 10 

(dez) dias de antecedência. 

 

CLÁUSULA DEZOITO – UNIFORMES E EPI’s 

Fornecimento gratuito de uniformes e EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual), sempre que 

exigidos pela empresa ou por lei. 

 

CLÁUSULA DEZENOVE – INÍCIO DAS FÉRIAS 

O início das férias, individuais ou coletivas, não poderá coincidir com sábados, domingos ou dias já 

compensados, sendo vedada sua concessão no período de 2 (dois) dias que antecedem aos feriados 

ou dias de repouso semanal remunerado.   

 

CLÁUSULA VINTE – ADIANTAMENTO DA 1ª PARCELA DO 13º SALÁRIO  

As empresas se obrigam ao pagamento do adiantamento de 50% (cinquenta por cento) do 13º 

salário, desde que requerido por ocasião do aviso de férias. 

 

CLÁUSULA VINTE E UM – COMPROVANTES DE PAGAMENTO 

As empresas se obrigam a fornecer comprovantes de pagamento com a discriminação das 

importâncias pagas e descontos efetuados, contendo a identificação da empresa. 

 

CLÁUSULA VINTE E DOIS – EMPREGADO EM IDADE DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

MILITAR 

Fica garantido o emprego ou salário ao empregado em idade de prestação do serviço militar, desde 

o alistamento até a incorporação e nos 30 (trinta) dias após o desligamento da unidade em que serviu, 

exceto nos casos de contrato por prazo determinado, inclusive de experiência, dispensa por justa 

causa, transação e pedido de demissão. 
 

 

CLÁUSULA VINTE E TRÊS – PREENCHIMENTO DE VAGAS 

As empresas, na medida do possível, darão preferência ao remanejamento interno de seus 

empregados em atividade para preenchimento de vagas de nível superior. 
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Parágrafo primeiro - As empresas poderão utilizar o balcão de emprego do sindicato representativo 

da categoria profissional. 
 

Parágrafo segundo - As empresas, sempre que possível, darão preferência à readmissão dos ex-

empregados. 

 

CLÁUSULA VINTE E QUATRO – TESTE ADMISSIONAL 

A realização de testes práticos operacionais não poderá ultrapassar a 1 (um) dia. 

 

Parágrafo único - As empresas fornecerão gratuitamente alimentação aos candidatos em testes, 

desde que estes coincidam com o horário de refeição e desde que haja fornecimento de refeição para 

os trabalhadores da categoria profissional preponderante da empresa. 
 

 

CLÁUSULA VINTE E CINCO – AUXÍLIO FUNERAL 

No caso de falecimento do empregado, as empresas pagarão aos seus dependentes legais, a título de 

auxílio funeral, 1 (um) salário normativo da categoria profissional convenente vigente à data do 

falecimento. 
 

Parágrafo único - Ficam excluídas dessa obrigação as empresas que mantenham seguro de vida em 

grupo, bem como as que adotem procedimentos mais favoráveis ou subvencionem totalmente as 

despesas do funeral. 
 

 

 

CLÁUSULA VINTE E SEIS – QUADRO DE AVISOS 

As empresas facilitarão a colocação, em seus quadros de avisos, de comunicações do Sindicato dos 

empregados, desde que assinados por sua Diretoria e após previamente aprovados pela direção das 

empresas. 

 
 

CLÁUSULA VINTE E SETE – CARTA-AVISO DE DISPENSA 

As empresas se obrigam a entregar, contra recibo, carta-aviso de dispensa ao empregado demitido 

sob a acusação de prática de falta grave. 

 

 

CLÁUSULA VINTE E OITO – CUMPRIMENTO DO AVISO PRÉVIO 

Dispensado o empregado sem justa causa, o aviso prévio só poderá ser indenizado ou cumprido em 

serviço com a redução do horário prevista em lei. 
 

Parágrafo único - As empresas, atendendo à solicitação escrita dos empregados, dispensarão o 

cumprimento do restante do aviso prévio. Neste caso, caberá às empresas somente o pagamento dos 

dias efetivamente trabalhados. 
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CLÁUSULA VINTE E NOVE – ATESTADO DE AFASTAMENTO E SALÁRIOS  

As empresas fornecerão, devidamente preenchido, o Atestado de Afastamento e Salários (AAS), 

quando solicitado por escrito pelo empregado, nos seguintes prazos máximos: 
 

a) 5 (cinco) dias úteis para obtenção de auxílio doença; 

b) 10 (dez) dias úteis para fins de aposentadoria; 

c) 30 (trinta) dias úteis para fins de aposentadoria especial. 

 

CLÁUSULA TRINTA – NORMAS DA CATEGORIA PREPONDERANTE 

Respeitadas as cláusulas objeto desta norma e que são de aplicação específica à categoria profissional 

diferenciada por ela abrangida, ficam estendidas aos empregados representados pelo sindicato 

profissional convenente as demais cláusulas sociais e respectivos benefícios previstos em normas 

coletivas aplicáveis à categoria preponderante, desde que estejam em vigor na constância desta 

norma, com aplicação limitada à sua vigência. 

 

CLÁUSULA TRINTA E UM – COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO DE TRABALHO (BANCO 

DE HORAS) 

A compensação do horário de trabalho no regime denominado "BANCO DE HORAS", a teor do 

disposto no parágrafo 2º do artigo 59 da CLT, segundo o qual as horas trabalhadas além da jornada 

normal em determinados dias são compensadas com a correspondente diminuição da jornada em 

outros dias, a serem definidos de comum acordo entre a empresa e empregado, fica autorizada nos 

mesmos termos de cláusula constante da norma coletiva aplicável à categoria preponderante. 
 

Parágrafo único - Para a efetiva implementação do disposto no caput desta cláusula, as empresas se 

obrigam a encaminhar formalmente ao Sindicato dos Empregados Desenhistas Técnicos, 

Artísticos, Industriais, Copistas, Projetistas Técnicos e Auxiliares do Estado de São Paulo a norma 

coletiva aplicável à categoria preponderante. 

 

CLÁUSULA TRINTA E DOIS – NORMAS CONSTITUCIONAIS 

A promulgação da legislação ordinária e/ou complementar regulamentadora dos preceitos 

constitucionais substituirá, onde aplicável, direitos e deveres previstos nesta Convenção, 

ressalvando-se sempre as condições mais favoráveis aos empregados, vedada, em qualquer hipótese, 

a acumulação. 

 

 
CLÁUSULA TRINTA E TRÊS – MULTA 

Pelo não cumprimento de quaisquer cláusulas constantes da presente convenção coletiva, as 

empresas e os empregados infratores ficarão sujeitos à multa correspondente a 2% (dois por cento) 

do salário normativo, que reverterá em favor da parte prejudicada.   

 

CLÁUSULA TRINTA E QUATRO – JUÍZO COMPETENTE 

Será competente a Justiça do Trabalho para dirimir quaisquer divergências surgidas na aplicação da 

presente Convenção Coletiva. 
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CLÁUSULA TRINTA E CINCO – PRORROGAÇÃO, REVISÃO, DENUNCIA OU 

REVOGAÇÃO 

O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação, total ou parcial, da presente Convenção, 

ficará subordinado às normas estabelecidas pelo artigo 615 da CLT. 

 

 

CLÁUSULA TRINTA E SEIS – ABRANGÊNCIA 

Esta Convenção Coletiva aplica-se à categoria dos empregados que exerçam a profissão de 

Desenhistas Técnicos, Artísticos, Industriais, Copistas, Projetistas Técnicos e Auxiliares nas 

empresas representadas pelos sindicatos arrolados no preâmbulo, bem como nas empresas 

inorganizadas em sindicato representadas pela FECOMERCIO SP, com abrangência territorial nos 

seguintes municípios do Estado de São Paulo: Adamantina, Adolfo, Aguaí, Águas da Prata, Águas de 

Lindóia, Águas de Santa Bárbara, Alfredo Marcondes, Altair, Altinópolis, Alto Alegre, Álvares Florence, 

Álvares Machado, Álvaro de Carvalho, Alvinlândia, Americana, Américo de Campos, Amparo, Andradina, 

Angatuba, Anhumas, Aparecida, Aparecida d'Oeste, Apiaí, Araçatuba, Aramina, Arandu, Arapeí, Arco-

Íris, Ariranha, Artur Nogueira, Arujá, Aspásia, Assis, Atibaia, Auriflama, Avaí, Avanhandava, Avaré, Bady 

Bassitt, Balbinos, Bálsamo, Bananal, Barão de Antonina, Barbosa, Barra do Chapéu, Barra do Turvo, 

Barretos, Barrinha, Barueri, Bastos, Batatais, Bebedouro, Bento de Abreu, Bernardino de Campos, 

Bertioga, Bilac, Birigui, Biritiba Mirim, Bom Jesus dos Perdões, Bom Sucesso de Itararé, Borá, 

Borborema, Bragança Paulista, Braúna, Brejo Alegre, Brodowski, Buri, Buritama, Buritizal, Cabrália 

Paulista, Cabreúva, Caçapava, Cachoeira Paulista, Caconde, Cafelândia, Caiabu, Caieiras, Caiuá, 

Cajamar, Cajati, Cajobi, Cajuru, Campina do Monte Alegre, Campinas, Campo Limpo Paulista, Campos 

do Jordão, Campos Novos Paulista, Cananéia, Canas, Cândido Mota, Cândido Rodrigues, Canitar, Capão 

Bonito, Capivari, Caraguatatuba, Carapicuíba, Cardoso, Casa Branca, Cássia dos Coqueiros, Castilho, 

Catanduva, Catiguá, Cedral, Cerqueira César, Chavantes, Clementina, Colina, Colômbia, Coroados, 

Coronel Macedo, Cosmópolis, Cosmorama, Cotia, Cravinhos, Cristais Paulista, Cruzália, Cruzeiro, 

Cubatão, Cunha, Dirce Reis, Divinolândia, Dolcinópolis, Dracena, Duartina, Dumont, Echaporã, 

Eldorado, Elisiário, Embaúba, Embu das Artes, Embu-Guaçu, Emilianópolis, Espírito Santo do Pinhal, 

Espírito Santo do Turvo, Estiva Gerbi, Estrela do Norte, Estrela d'Oeste, Euclides da Cunha Paulista, 

Fartura, Fernando Prestes, Fernandópolis, Fernão, Ferraz de Vasconcelos, Flora Rica, Floreal, Flórida 

Paulista, Florínea, Franca, Francisco Morato, Franco da Rocha, Gabriel Monteiro, Gália, Garça, Gastão 

Vidigal, General Salgado, Getulina, Glicério, Guaiçara, Guaimbê, Guaíra, Guapiaçu, Guapiara, Guará, 

Guaraçaí, Guaraci, Guarani d'Oeste, Guarantã, Guararapes, Guararema, Guaratinguetá, Guariba, 

Guarujá, Guarulhos, Guatapará, Guzolândia, Herculândia, Holambra, Hortolândia, Iacanga, Iacri, Iaras, 

Ibirá, Ibirarema, Ibitinga, Icém, Iepê, Igarapava, Igaratá, Iguape, Ilha Comprida, Ilha Solteira, Ilhabela, 

Indaiatuba, Indiana, Indiaporã, Inúbia Paulista, Ipaussu, Ipiguá, Iporanga, Ipuã, Iracemápolis, Irapuã, 

Irapuru, Itaberá, Itaí, Itajobi, Itanhaém, Itaoca, Itapecerica da Serra, Itapeva, Itapevi, Itapira, 

Itapirapuã Paulista, Itápolis, Itaporanga, Itapura, Itaquaquecetuba, Itararé, Itariri, Itatiba, Itatinga, 

Itirapuã, Itobi, Itupeva, Ituverava, Jaborandi, Jaboticabal, Jacareí, Jaci, Jacupiranga, Jaguariúna, Jales, 

Jambeiro, Jandira, Jardinópolis, Jarinu, Jeriquara, Joanópolis, João Ramalho, José Bonifácio, Júlio 

Mesquita, Jundiaí, Junqueirópolis, Juquiá, Juquitiba, Lagoinha, Lavínia, Lavrinhas, Limeira, Lindóia, Lins, 

Lorena, Lourdes, Louveira, Lucélia, Lucianópolis, Luís Antônio, Luiziânia, Lupércio, Lutécia, Macatuba, 

Macaubal, Macedônia, Magda, Mairiporã, Manduri, Marabá Paulista, Maracaí, Marapoama, Mariápolis,  
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Marília, Marinópolis, Martinópolis, Mauá, Mendonça, Meridiano, Mesópolis, Miguelópolis, Mira Estrela, 

Miracatu, Mirandópolis, Mirante do Paranapanema, Mirassol, Mirassolândia, Mococa, Mogi das Cruzes, 

Mogi Guaçu, Mogi Mirim, Monções, Mongaguá, Monte Alegre do Sul, Monte Alto, Monte Aprazível, Monte 

Azul Paulista, Monte Castelo, Monte Mor, Monteiro Lobato, Morro Agudo, Morungaba, Motuca, 

Murutinga do Sul, Nantes, Narandiba, Natividade da Serra, Nazaré Paulista, Neves Paulista, Nhandeara, 

Nipoã, Nova Aliança, Nova Campina, Nova Canaã Paulista, Nova Castilho, Nova Granada, Nova 

Guataporanga, Nova Independência, Nova Luzitânia, Novais, Novo Horizonte, Nuporanga, Ocauçu, 

Óleo, Olímpia, Onda Verde, Oriente, Orindiúva, Orlândia, Osasco, Oscar Bressane, Osvaldo Cruz, 

Ourinhos, Ouro Verde, Ouroeste, Pacaembu, Palestina, Palmares Paulista, Palmeira d'Oeste, Palmital, 

Panorama, Paraguaçu Paulista, Paraibuna, Paraíso, Paranapanema, Paranapuã, Parapuã, Pariquera-

Açu, Parisi, Patrocínio Paulista, Paulicéia, Paulínia, Paulistânia, Paulo de Faria, Pedra Bela, 

Pedranópolis, Pedregulho, Pedreira, Pedrinhas Paulista, Pedro de Toledo, Penápolis, Pereira Barreto, 

Peruíbe, Piacatu, Piedade, Pilar do Sul, Pindamonhangaba, Pindorama, Pinhalzinho, Piquerobi, Piquete, 

Piracaia, Piraju, Pirajuí, Pirangi, Pirapora do Bom Jesus, Pirapozinho, Piratininga, Pitangueiras, 

Planalto, Platina, Poá, Poloni, Pompéia, Pongaí, Pontal, Pontalinda, Pontes Gestal, Populina, Potim, 

Potirendaba, Pracinha, Pradópolis, Praia Grande, Presidente Alves, Presidente Bernardes, Presidente 

Epitácio, Presidente Prudente, Presidente Venceslau, Promissão, Quatá, Queiroz, Queluz, Quintana, 

Rafard, Rancharia, Redenção da Serra, Regente Feijó, Reginópolis, Registro, Restinga, Ribeira, Ribeirão 

Branco, Ribeirão Corrente, Ribeirão do Sul, Ribeirão dos Índios, Ribeirão Grande, Ribeirão Pires, 

Ribeirão Preto, Rifaina, Rincão, Rinópolis, Rio Claro, Rio das Pedras, Riolândia, Riversul, Rosana, 

Roseira, Rubiácea, Rubinéia, Sabino, Sagres, Sales, Sales Oliveira, Salesópolis, Salmourão, Salto Grande, 

Sandovalina, Santa Adélia, Santa Albertina, Santa Bárbara d'Oeste, Santa Branca, Santa Clara d'Oeste, 

Santa Cruz da Esperança, Santa Cruz do Rio Pardo, Santa Ernestina, Santa Fé do Sul, Santa Isabel, Santa 

Mercedes, Santa Rita do Passa Quatro, Santa Rita d'Oeste, Santa Rosa de Viterbo, Santa Salete, Santana 

da Ponte Pensa, Santana de Parnaíba, Santo Anastácio, Santo Antônio da Alegria, Santo Antônio de 

Posse, Santo Antônio do Aracanguá, Santo Antônio do Jardim, Santo Antônio do Pinhal, Santo Expedito, 

Santópolis do Aguapeí, Santos, São Bento do Sapucaí, São Francisco, São João da Boa Vista, São João das 

Duas Pontes, São João de Iracema, São João do Pau d'Alho, São Joaquim da Barra, São José da Bela Vista, 

São José do Barreiro, São José do Rio Pardo, São José do Rio Preto, São José dos Campos, São Lourenço 

da Serra, São Luiz do Paraitinga, São Miguel Arcanjo, São Paulo, São Pedro do Turvo, São Sebastião, São 

Sebastião da Grama, São Simão, São Vicente, Sarutaiá, Sebastianópolis do Sul, Serra Azul, Serra Negra, 

Serrana, Sertãozinho, Sete Barras, Severínia, Silveiras, Socorro, Sud Mennucci, Sumaré, Suzanápolis, 

Suzano, Tabapuã, Tabatinga, Taboão da Serra, Taciba, Taguaí, Taiaçu, Taiúva, Tambaú, Tanabi, 

Tapiraí, Tapiratiba, Taquaral, Taquaritinga, Taquarituba, Taquarivaí, Tarabai, Tarumã, Taubaté, 

Tejupá, Teodoro Sampaio, Terra Roxa, Timburi, Tremembé, Três Fronteiras, Tuiuti, Tupã, Tupi Paulista, 

Turiúba, Turmalina, Ubarana, Ubatuba, Ubirajara, Uchoa, União Paulista, Urânia, Uru, Urupês, 

Valentim Gentil, Valinhos, Valparaíso, Vargem, Vargem Grande do Sul, Vargem Grande Paulista, Várzea 

Paulista, Vera Cruz, Vinhedo, Viradouro, Vista Alegre do Alto, Vitória Brasil, Votuporanga e Zacarias. 
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CLÁUSULA TRINTA E SETE – DA ADESÃO  

Outros sindicatos patronais do comércio poderão aderir à presente Convenção Coletiva de Trabalho 

através da assinatura de Termo de Adesão, com participações obrigatórias da FECOMERCIO SP e do 

SINDESP. 

 

CLÁUSULA TRINTA E OITO – VIGÊNCIA 

A presente Convenção vigorará pelo período de 1º de novembro de 2023 a 31 de outubro de 2025. 
 

Parágrafo único – Em 1º/11/24 as condições econômicas serão renegociadas e formalizadas por 

meio de aditamento ao presente instrumento.  

 

 

São Paulo, 18 de março de 2024. 

 
 

Pelo SINDESP 

 

CLÁUDIO MOREIRA TABOADA 

Presidente 

 

 

Pela FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS E TURISMO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - FECOMERCIO SP E DEMAIS SINDICATOS PATRONAIS CONVENENTES 

 

 

 

DELANO COIMBRA 

OAB/SP nº 40.704 

 

 

FERNANDO MARÇAL MONTEIRO 

OAB/SP - 86.368 

 

 

PAULA TATEISHI MARIANO 

OAB/SP nº 270.104 
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